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A ENIDH PARTICIPOU 
COM ÊXITO NA REGATA 
TALL SHIPS RACES 2016 



A 
população mundial já ultrapassa os 7 mil milhões e os recursos do 
nosso planeta Terra são partilhados por todos, uns mais do que 
outros e este ou aquele recurso mais do que aquele outro, que só 
chega a alguns. Os recursos vitais como a água potável e o ar que 

respiramos, pertencendo a todos são usados de forma desigual.
A tendência “normal” das pessoas é olharem primeiro para a sua terra, o seu 
país, o seu continente e só depois se apercebem que a Terra, o nosso planeta 
é só um e se não o cuidarmos é a humanidade que está em risco.
Seria bom que nos conhecêssemos melhor uns aos outros, para saber o que 
poderíamos aprender uns com os outros e tornar melhor a vida de todos no 
nosso planeta.

Vem isto a propósito de uma ideia que me parece muito interessante e útil, 
veiculada por uma organização sem fins lucrativos, designada “100 People 
Foundation” e que tem como missão ajudar os estudantes a perceber melhor 
a complexidade dos assuntos referentes ao nosso planeta e dos seus recursos 
por nós partilhados. A ideia foi pensar que a terra teria apenas 100 pessoas 
(representando os 7 mil milhões) e a partir deste número ver o que seriam, 
quem seriam e os recursos de que disporiam.
Vejamos alguns dos dados: 50 seriam homens e 50 seriam mulheres; 60 
seriam asiáticos, 15 africanos, 11 europeus, 9 latino americanos e 5 norte 
americanos; 33 seriam cristãos, 22 seriam muçulmanos, 14 hindus e 7 seriam 
budistas; apenas 7 teriam uma formação universitária; 17 não saberiam ler 
nem escrever; 22 viveriam sem electricidade e 13 não teriam água potável 
para beber. 
Não sei o que cada um dos meus leitores pensará, mas, pelo menos eu, 
consigo, assim, ver um melhor retrato do nosso mundo, percebendo muito 
melhor as contradições com que nos vamos deparando no dia a dia, quer ao 
vivo quer através da comunicação social.

O Director
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NOTA DE ABERTURA

E SE O MUNDO SÓ 
TIVESSE 100 PESSOAS
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PODE O SETOR DOS TRANSPORTES CONTROLAR 		
O SEU IMPACTO AMBIENTAL? 

Tendo em conta a recente publicação do mecanismo de informação sobre transportes e ambiente (TERM) da 
AEA para 2015, e com a atenção internacional centrada no escândalo atual das emissões dos veículos, falá-
mos com o coordenador do TERM da AEA, Alfredo Sánchez Vicente.

O que é o TERM e qual a sua importância?
O TERM é uma publicação anual da AEA que analisa e co-
munica os progressos das tentativas do setor dos transpor-
tes para reduzir a sua pressão sobre o ambiente. Reúne as 
últimas informações sobre as principais tendências ambien-
tais com vista a avaliar o progresso no cumprimento dos 
objetivos e permitir aos decisores políticos avaliar a eficácia 
das suas políticas.
Além disso, o TERM identifica o progresso no cumprimento 
dos objetivos do Livro Branco dos Transportes de 2011 da 
UE e de outras políticas e regulamentações em matéria de 
transportes e ambiente e centra-se todos os anos num tó-
pico específico, por exemplo, os transportes urbanos ou a 
qualidade do ar.
O TERM, lançado em 2000, é o primeiro de um conjunto 
de publicações ou relatórios periódicos que são atualmente 
divulgados entre os países membros do EEE.

De acordo com o último relatório, quais são as 
principais questões relativas ao setor dos trans-
portes e as pressões que este exerce sobre o 
ambiente?

As nossas avaliações mostram que, sob a forma de poluição 
do ar, alterações climáticas e ruído, entre outras, o setor dos 
transportes continua a exercer uma pressão significativa so-
bre o ambiente e, em última análise, sobre a saúde humana. 
As pressões ambientais do setor dos transportes dependem 
de três fatores principais: o número e a duração das viagens, 
os modos de transporte utilizados (sendo que uns são mais 
ecológicos do que outros) e a tecnologia que cada modo de 
transporte utiliza. Para dar uma resposta a esta questão, o 
relatório analisa os esforços efetuados e as medidas neces-
sárias para alcançar as metas de 2050 em matéria de trans-
portes sustentáveis, sublinhando as alterações fundamen-
tais que devem ser introduzidas na forma como as pessoas 
e as mercadorias são transportadas.
São discutidos outros desafios. Tal como os recentes casos 
sobre as emissões dos veículos puseram em evidência, exis-
tem diferenças significativas entre as emissões oficiais e as 
emissões reais dos automóveis, devido a várias razões. Os 
ensaios oficiais não refletem a grande diversidade das condi-
ções reais de condução e levaram, provavelmente, a estraté-
gias de engenharia que dão bons resultados nas condições 
do ciclo de ensaios, mas não necessariamente em condições 

Imagem © Jevgenij Scolokov, 
Picture2050/EEA
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de condução na vida real. Consideramos que é importante 
que sejam introduzidas melhorias na forma como os veícu-
los são ensaiados, o mais rapidamente possível. 
A mobilidade elétrica oferece também uma solução potencial 
para a questão das emissões de gases com efeito de estufa 
relacionadas com os transportes. A estratégia da UE para criar 
um sistema de transportes com baixo teor de emissões de 
carbono assenta na evolução da tecnologia de motores de 
combustão não interna. Contudo, apesar do seu crescimen-
to, a percentagem de veículos movidos a eletricidade (0,07 % 
do total do parque de automóveis de passageiros) e a ener-
gias renováveis é ainda muito pequena e, provavelmente, as 
melhorias tecnológicas, por si só, não serão suficientes para 
alcançar as metas europeias de 2050 no sentido de reduzir 
as emissões de gás com efeito de estufa dos transportes. De 
facto, até 2007, o impacto das melhorias tecnológicas nas 
emissões foi contrabalançado pelo aumento na procura de 
transportes, embora as emissões tenham diminuído desde 
então, ajudadas pelo abrandamento ou pela diminuição des-
se aumento da procura. No entanto, os dados preliminares 
para 2014 indicam um ligeiro aumento, pelo que, de acordo 
com as próprias projeções da UE, os objetivos de descarbo-
nização do Livro Branco não serão alcançados, a menos que 
sejam adotadas novas medidas ambiciosas.

Qual é a política europeia em matéria de trans-
portes e ambiente e o que está a ser feito para 
resolver os problemas acima referidos?
As políticas da UE desempenharam um papel muito impor-
tante na redução dos problemas ambientais associados aos 
transportes. Contudo, as políticas que visam reduzir o nú-
mero e a duração das viagens têm sido limitadas, em com-
paração com as que promovem meios de transporte mais 
ecológicos ou as que se destinam a melhorar a tecnologia 
utilizada nos diferentes modos de transporte.
Por exemplo, as políticas de regulamentação das emissões 
têm sido progressivamente mais rigorosas e produziram re-
sultados significativos, em especial através da introdução de 
limites para a poluição do ar pelos automóveis de passa-
geiros, carrinhas e veículos pesados e metas de CO2 para 
automóveis e carrinhas.
Além disso, os países também devem envidar esforços para 
que as fontes de energia renováveis constituam, pelo me-
nos, 10 % do combustível utilizado para transportes em 
2020, bem como no desenvolvimento de infraestruturas e 
veículos não poluentes. Temos verificado que têm sido de-
monstradas com sucesso soluções alternativas de combustí-
vel, mas as infraestruturas de recarga ou de reabastecimen-
to continuam a ser um problema, o que torna estes veículos 
menos atrativos para as pessoas e para as empresas.
A introdução de normas de qualidade do combustível na 
Europa também conduziu a uma redução drástica no teor 
de enxofre dos combustíveis rodoviários e ajudou a pratica-
mente eliminar o chumbo.
Mas o nosso relatório TERM mostra que é preciso fazer mui-
to mais.

Como contribui a AEA para este trabalho?
A AEA recolhe dados e produz relatórios e avaliações 
de indicadores, que apoiam a avaliação do desempenho 
ambiental do setor europeu dos transportes. O relatório 
TERM e os indicadores associados em matéria de trans-
portes fornecem-nos um sistema para monitorizar e co-
municar regularmente informações sobre a eficácia das 
estratégias de integração e o progresso rumo a transpor-
tes sustentáveis. O TERM tem igualmente um papel im-
portante na identificação das necessidades de recolha de 
novos dados.
Além do TERM, a AEA realiza igualmente outras avalia-
ções no âmbito dos transportes, por exemplo, sobre a 
mobilidade elétrica e questões relacionadas com os trans-
portes e a saúde. Também trabalhamos em conjunto com 
os países e a Comissão Europeia para controlar as metas 
de emissões de CO2 dos novos automóveis e carrinhas e a 
qualidade dos combustíveis, bem como para monitorizar 
informações sobre o ruído, dados sobre a qualidade do 
ar, emissões de poluentes de todos os setores, gases com 
efeitos de estufa, entre muitos aspetos.
Desta forma, ajudamos a criar a base de conhecimentos 
para o desenvolvimento de novas medidas.  

Alfredo Sánchez Vicente

Entrevista publicada no n.º 2015/4 
do Boletim informativo da AEA, 
dezembro de 2015
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É 
um problema, que já julgáva-
mos definitivamente resolvido. 
Um escândalo que parecia per-
tencer ao passado e de que só 

teríamos a lamentar as numerosas ví-
timas dos seus efeitos e a condenar os 
culpados, todos eles libertos de efeti-
vas responsabilidades legais.
Duas décadas depois de ter sido pros-
crito, o amianto já deveria estar re-
legado para os arquivos, ao lado de 
outros desastres para a saúde pública 
como o foi o caso do sangue contami-
nado. Caberia, pois, aos historiadores 
estudarem e escreverem sobre o papel 
dos lóbis industriais, que demoraram 
tempo demais a implementarem as 
regras adequadas à prevenção contra 
este material tido como indispensável 
na indústria da construção civil quan-
do se tratava de prevenir incêndios. 
Ou que nos navios encontrávamos 
para isolar tubagens e equipamentos 
do calor por eles dissipado.
E, no entanto, a toxicidade do amian-
to, já era conhecida no início do sé-
culo XX.
O termo genérico «amianto» agrupa, 
de facto, diversas variedades naturais 
de minerais silicatos, cujas fibras mi-
crométricas podem depositar-se nos 
alvéolos dos brônquios. Vinte, trinta, 
ou até quarenta anos após a exposi-
ção, essa intrusão suscita terríveis can-
cros nos pulmões ou pleurisias.
Proibida a utilização nos espaços pú-

blicos, tem sido morosa a sua remo-
ção em edifícios onde fora aplicado 
antes dessa legislação, nomeadamen-
te em escolas ou em instituições pú-
blicas, para já não falar dos insuspei-
tos prédios cuja demolição não está 
sequer na ordem do dia. Por isso, 
podemos considerar que o problema 
do amianto permanece como um dos 
mais inquietantes para a salvaguarda 
da saúde das populações. É que, an-
tes da sua interdição, os engenheiros 
não se limitaram a considerar a sua 
utilização apenas na prevenção de 
incêndios, porque atenderam às suas 
notáveis propriedades de resistência e 
elasticidade. Qualificado como “miné-
rio mágico” o amianto foi incorpora-
do, entre 1960 e 1990, nos cimentos, 
nos gessos, nas colas, nas tintas, nos 
acabamentos, nos vernizes, nos mas-

tics, nos plásticos das juntas etc.
Tantos materiais de construção que 
possam ser intervencionados a título 
de requalificação urbana arriscam-se a 
libertar uma nuvem de fibras nocivas 
à saúde. Salvo se essa nocividade for 
neutralizada pelo seu envelhecimento 
natural. Mas instituições científicas 
alertam para o facto de não se poder 
definir um patamar temporal, que re-
conheça a diminuição do risco da con-
centração dessas fibras.
A amplitude do fenómeno é enorme: 
todos os edifícios anteriores à década 
de 90 estão em causa. Segundo certas 
estimativas, mais de 40% dos prédios 
não residenciais (sobretudo escolares) 
e 35% das vivendas unifamiliares es-
tão nesse estado de perigosidade. E a 
lista ainda não está completa: em fi-
nais de 2012 foi descoberta uma nova 

AMIANTO: O PROBLEMA AINDA SÓ ESTÁ A COMEÇAR
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família de fibras em certos granulados 
utilizados em obras públicas. 
Os profissionais da indústria da cons-
trução civil confessam-se assober-
bados pelo problema, porque nun-
ca tinham imaginado a presença de 
amianto em muitos dos materiais a 
que recorriam. Escondido sob suces-
sivas camadas de pintura, enterrado 
sob os pavimentos, a presença do 
amianto vai sendo detetada sendo in-
variável a sua existência sempre que 
se aposta em encontra-lo.
Ainda é muito difícil assegurar que, 
antes de uma demolição ou de traba-
lhos de requalificação, se irá encon-
trar amianto e onde. O que aumenta 
a forte probabilidade de se encontrar 
fortuitamente o material durante es-
sas atividades e sofrerem-se efeitos 
da sua toxicidade. A haver denúncia, 
os trabalhos param e as medidas pre-
ventivas então impostas revelam-se 
dispendiosas.
Existem estudos segundo os quais 
a resolução da presença de amianto 
num bairro social parisiense equivale, 
em custo, à construção de 120 apar-
tamentos.
Se a remoção do amianto se converte 
num tal inferno é por as fibras mine-
rais, que o constituem, serem capazes 
de se infiltrarem nos mais pequenos 
interstícios. Uma possibilidade consis-
te em reduzir a emissão dessas poeiras 
ao ar livre humidificando o material 
ou aspirando as partículas no momen-
to em que se desagregam, ao mesmo 
tempo que se garante a proteção de 
quem ali trabalha com máscaras pro-
tetoras mais ou menos sofisticadas. 
Falamos, pois, de múltiplas precau-
ções: zona de intervenção confinada, 
atmosfera despressurizada, duches de 
descontaminação. E a atmosfera res-
pirável dos estaleiros deveria ser ana-
lisada através de amostras frequentes 
para laboratórios acreditados.
A regulamentação europeia tende a 
tornar-se mais rigorosa com o limite 
de exposição no interior das másca-
ras a descer de 100 fibras por litro de 
ar para 10 durante as oito horas de 
trabalho, mas todos consideram que 
é bem mais fácil legislar nesse senti-

do do que concretizá-lo na prática. 
Contudo, um dos principais fabrican-
tes desses equipamentos de proteção 
considera exequível o seu acatamento 
tão só os operários e os engenheiros 
façam aquilo que quase sempre se 
esquecem de cumprir: ajustá-los ade-
quadamente à fisionomia dos seus 
rostos.
Há quem refira, igualmente, outra im-
portante fonte de exposição ao peri-
go: as vibrações e os choques suscita-
dos por certas operações, que limitam 
a desejada estanquicidade. 
Para lá das boas práticas o tratamen-
to de certos materiais que libertam 
muitas partículas começa a causar 
preocupação.  A decapagem de uma 
pintura contendo amianto é tão po-
luente que, segundo as novas normas, 
um operário devidamente equipado 
só poderia fazê-lo durante uma hora 
por dia.

Ainda mais inquietante é a desmon-
tagem de placas de gesso contendo 
amianto, que superaria qualquer limi-
te possível de ser adequadamente fei-
to por intervenção humana. Por isso 
coloca-se cada vez mais a possibilida-
de de não as retirar, antes as encap-
sulando com um material estanque, 
mesmo que isso signifique adiar o 
problema, ou torná-lo ainda mais gra-
voso para os bombeiros e eletricistas 
em caso de sinistro.
Para enfrentar o monstro haveria que 
recorrer a improváveis escafandros es-
tanques - os Muroroa - normalmente 
utilizados na presença de plutónio. 
O que confirma uma ilação cada vez 
mais vulgarizada: a desamiantização 
assemelha-se cada vez mais aos des-
mantelamentos nucleares. Com a 
diferença de os trabalhadores da in-
dústria nuclear estarem alertados em 
tempo real para o perigo radioativo 
através dos dosímetros, enquanto os 
que trabalham na demolição de su-
perfícies com amianto são obrigados 
a aguardar vários dias pelos resulta-
dos das análises. Ademais, enquanto 
os materiais radioativos vão perdendo 
a sua nocividade com a passagem do 
tempo, os constituídos por amianto 
ainda conseguem tornar-se mais pe-
rigosos. 
Esta constatação do caos é agravada 
pela gestão quase inexistente dos es-
taleiros com amiantos, que são con-
siderados perigosíssimos e de fugir 
deles a sete pés. Há quem descubra 
regularmente lixeiras selvagens em 
vias de circulação menos frequen-
tadas ou quem se proponha reciclar 
alguns desses materiais.
Fica, pois, a questão: alguma vez 
conseguiremos livrar-nos dos amian-
tos? Isso exigiria uma outra organi-
zação do trabalho, um modelo eco-
nómico viável e hábitos de formação, 
embora haja quem defenda que tudo 
se resolveria se confrontássemos as 
empresas, que criaram fortunas atra-
vés da utilização desses materiais a 
agora cuidarem da sua eliminação. 
Mas ninguém prevê a definitiva re-
solução do problema no espaço de 
meio século.    
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A
no terrível o de 1939, o 
pior dessa década de trin-
ta, toda ela manchada de 
sangue, de desespero e de 

miséria, quer no continente europeu, 
quer neste cantinho à beira-mar plan-
tado. Pensando-se nos cenários apo-
calíticos do nosso vizinho ibérico, de 
que «Guernica» seria apenas o seu 
retrato mais eloquente, nas sucessivas 
mortes que iam ocorrendo no sinistro 
Tarrafal ou nas sucessivas provocações 
de Hitler até incendiar a já escaldan-
te relação de forças a nível europeu, 
podia-se imaginar que pior seria im-
possível. Mas tais ilusões depressa se 
evaporaram com os genocídios em 
massa nos campos de baralha, nos 
campos de concentração e, depois, 
nas cidades de Hiroshima e Nagasaki.
Na História do Sindicato e da nossa 
Classe chegamos, assim, a um perío-
do em que era proibido ter esperança. 

A tal ponto que Virginia Woolf em 
Inglaterra ou Stefan Zweig no Brasil 
suicidaram-se, porque desacreditaram 
da possibilidade de voltarem a viver 
tempos felizes. Na pele milhões de 
pessoas não precisaram de viver um 
desastre espacial como o do «Chal-
lenger» para, sem o saberem, darem 
razão ao que viria a designar-se como 
Lei de Murphy: “Qualquer coisa que 
possa correr mal, correrá mal, no pior 
momento possível”. 
Era um tempo de poucos navios, em-
bora as principais empresas de na-
vegação começassem a substituir os 
mais decrépitos por novas unidades 
direcionadas para as ilhas atlânticas e 
para as principais colónias africanas. A 
classe desmoralizava e quase não se 
reunia, depois de se ter visto obrigada 
pelas autoridades do regime a afastar 
os seus dirigentes politicamente me-
nos dóceis perante a nova conjuntura.

Embora já sejam escassos os docu-
mentos sobre este período, é crível 
que a nossa Associação de Classe 
não se tenha furtado a associar-se à 
grande manifestação de 27 de feve-
reiro, convocada pelos Sindicatos, Ca-
sas do Povo e Casas dos Pescadores, 
que encheu o Terreiro do Paço. Abel 
Mesquita, conserveiro de Setúbal, lê e 
entrega a Salazar uma mensagem de 
exaltação da obra feita. Do gabinete 
do subsecretário, Salazar dirige-se à 
multidão: é o discurso da “Revolução 
Corporativa”. 
As classes trabalhadoras viviam, en-
tão, momentos particularmente difí-
ceis, embora se iludisse com a aparen-
te bonomia do seu «pai severo», que 
tratava de se colocar à margem do 
iminente conflito mundial, apesar das 
simpatias que Mussolini lhe merecia e 
cujo modelo imitava. Um deles, a Mo-
cidade Portuguesa conheceria em 21 

História do SOEMMM
1939, UM ANO TERRÍVEL

Em 1939 o «Inhanarrime» tornou-se num dos novos navios da Empresa Insulana de Navegação
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A visita de Carmona a Moçambique em julho de 1939

de maio o seu I Congresso no Liceu 
Camões e protagonizaria as comemo-
rações do 13º aniversário do golpe de 
28 de maio através da organização de 
um acampamento em Palhavã, que 
Carmona e Salazar visitam.
Desconfiada com o suposto entusias-
mo popular ao regime, a Internacio-
nal Comunista dissolve a sua secção 
portuguesa - o Partido Comunista - 
suspeitando-o de estar infiltrado por 
agentes provocadores. Caberia depois 
a Álvaro Cunhal a tarefa de reconstruir 
e credibilizar um Partido que, com as 
sucessivas levas de prisioneiros para o 
«campo da morte lenta», quase estava 
reduzido às suas cinzas.
Compreende-se que, face à fragilida-
de dessa sua mais consistente opo-
sição, Salazar se tenha escusado ao 
convite do Embaixador italiano em 
Lisboa, quando lhe propôs a adesão 
ao pacto Anti-Komintern para o qual 
já contava com assinatura do recém-
vitorioso Franco. Esse pacto, assinado 
em Berlim pela Alemanha e pelo Ja-
pão e mais tarde por Itália e outros 
países, era dirigido contra a Interna-
cional Comunista e contra a União 
Soviética. 
Apesar da presença dos Viriatos nos 
campos de batalha ibéricos a facilitar 
a vitória fascista, Salazar desconfiava, 
com razão, do vizinho do lado. Bem 
podia Millan Astray vir visitá-lo a 8 de 
junho para lhe agradecer, em nome 
de Franco e das Forças Armadas Es-
panholas, o auxílio dos voluntários 
portugueses, que as ambições expan-
sionistas de tais falsos amigos viriam a 
ser confirmadas pelo que os arquivos 
da História depois desvendariam.  Por 
isso, em fevereiro - quando Madrid 
ou Valência ainda não tinham desis-
tido da sua heroica resistência ao que 
Miguel Unamuno classificara como 
«força bruta» - já o secretário-geral 
do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros, entregara a Nicolau Franco a re-
visão da proposta do futuro pacto de 

não-agressão procurando-se a salva-
guarda da aliança luso-britânica. Esse 
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nacional no período muito complica-
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ajudar a incluir toda a Península, sob 
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Movendo-se num conjunto de variá-
veis muito complexas, Salazar ia pro-
curando agradar a um e outro lado 
da disputa que se iniciaria oficialmen-
te em 1 de setembro com a invasão 
da Polónia, última provocação de Hi-
tler, que levaria a Inglaterra e a Fran-
ça a declararem-lhe a guerra no dia 
seguinte.  Por essa altura o governo 
português autorizou o regime italia-
no a iniciar a construção de um aero-
porto em Espargos, Ilha do Sal, Cabo 
Verde., cujas obras ficariam a cargo 
da companhia italiana de navegação 
aérea, LATI. 
Pressionado pelos dois lados Salazar 
anuncia a “neutralidade equidistan-
te” perante o conflito, com a nota 
oficiosa “Neutralidade Portuguesa no 
Conflito Europeu” publicada nos jor-
nais de 2 de Setembro.  
 “Apesar dos incansáveis esforços de 

eminentes Chefes de Governo e da 
intervenção direta dos Chefes de mui-
tas nações, eis que a paz não pode 
ser mantida e a Europa mergulha de 
novo em dolorosa catástrofe. Embora 
se trate de teatro de guerra longín-
quo, o facto de irem defrontar-se na 
luta algumas das maiores nações do 
nosso continente - nações amigas e 
uma delas aliada - é suficiente para 
o grande relevo do acontecimento 
e para que dele se esperem as mais 
graves consequências: não só se lhe 
não pode ficar estranho pelo sentir, 
como há-de ser impossível evitar as 
mais duras repercussões na vida de 
todos os povos. 
Felizmente os deveres da nossa alian-
ça com a Inglaterra, que não que-
remos eximir-nos a confirmar em 
momento tão grave, não nos obriga 
a abandonar nesta emergência a si-
tuação de neutralidade. O Governo 
considera como o mais alto serviço ou 
a maior graça da Providencia poder 
manter a paz para o povo português, 
e espera que nem os interesses do 
Pais, nem a dignidade, nem as suas 
obrigações, lhe imponham compro-
mete-la. 
Mas a paz não poderá ser para nin-
guém desinteresse ou descuidada 
indiferença. Não está no poder de 
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homem algum subtrair-se e a Nação 
as dolorosas consequências de guerra 
duradoira e extensa. Tendo a consci-
ência de que aumentaram muito os 
seus trabalhos e responsabilidades, 
o Governo espera que a Nação com 
ele colabore na resolução das maiores 
dificuldades e aceite da melhor forma 
os sacrifícios que se tomarem neces-
sários e se procurarão distribuir com 
a equidade possível. A todos se im-
põe viver a sua vida, mas agora com 
mais calma, trabalho serio, a maior 
disciplina e união: nem recriminações 
estéreis nem vãs lamentações porque 
em muito ou pouco fique prejudica-

da a obra de renascimento a que me-
temos ombros. Diante de tão grandes 
males faz-se mester animo forte para 
enfrentar as dificuldades: e da prova 
que ora der, sairá ainda maior a Na-
ção.” 
O açambarcamento de alimentos e 
outros bens de primeira necessida-
de torna-se uma realidade e a 12 de 
setembro é anunciado que os esta-
belecimentos comerciais e industriais 
passam a ser fiscalizados para evitar 
a especulação. Foi nesse mesmo dia, 
que Carmona reentrou em Lisboa 
pelo Cais das Colunas na conclusão 
da sua segunda viagem presidencial 

às colónias africanas e à África do 
Sul, que durara três meses.
Deste ano de 1939, de que daremos 
no próximo número do «Propulsor» 
o registo da única Assembleia Geral 
da Classe ocorrida em fevereiro, há 
ainda a assinalar três curiosidades: 
a inauguração do novo Arsenal da 
Marinha, no Alfeite, a estreia profis-
sional de Amália Rodrigues no Reti-
ro da Severa como último nome do 
elenco, mas rapidamente passando 
a cabeça de cartaz e a publicação 
de “Gaibéus”, de Alves Redol, um 
dos pioneiros do movimento neor-
realista.  
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invenção. Primeiro subindo até aos 
15,780 metros e no ano seguinte até 
aos 16,201 metros de altitude, ten-
do-se tornado no primeiro homem a 
ver a curvatura terrestre. Com estes 
voos em balão pressurizado, muitos 
consideram que ele abriu caminho à 
moderna aviação e às conquistas do 
espaço.
Já naquela época, 1931, Auguste 
Piccard, afirmando a sua veia ecolo-
gista, dizia: “The question now is 
not so much whether humans can 
go even further afield and populate 
other planets, but rather how to or-
ganize things so that life on Earth be-
comes more worthy of living.”
Duas décadas mais tarde, usando e 
desenvolvendo a técnica da pressu-
rização utilizada no seu balão estra-
tosférico, inventou e construiu um 
submarino revolucionário, que lhe 
permitiu descer, acompanhado do 
seu filho Jacques, até aos 3.150 me-
tros de profundidade, ganhando a al-
cunha de “o homem dos extremos”, 

aquele que tinha subido à maior alti-
tude e descido às maiores profunde-
zas do oceano.
Mais tarde, na década de 60, Jacques 
Piccard, filho de Auguste e pai de Ber-
trand, sozinho, estabeleceu o recorde 
de profundidade em mergulho ao 
comandar o submersível Triest 1 ao 
maior abismo da Terra, a “Challenge 
Deep”, localizada na Fossa das Maria-
nas, no Pacífico Ocidental, a quase 11 
mil metros de profundidade. 
Dando seguimento ao trabalho de 
seu pai, este engenheiro e explora-
dor acabaria por construir o primeiro 
submarino turístico.
Bertrand Piccard estudou medicina, 
tendo seguido as especialidades de 
psiquiatria e psicoterapia. A sua tese, 
intitulada “A Pedagogia da Prova-
ção”, foi premiada pela Faculdade de 
Medicina de Lausana, na Suíça, em 
1996. Especializou-se também em 
hipnoterapia e é professor e super-
visor da Sociedade Suíça de Hipnose 
Medicinal. 

Em paralelo continuou a desenvolver 
o seu gosto pelo balonismo.
Em 1999, depois de duas tentativas 
falhadas conseguiu levar o Breitling 
Orbiter 3 a voar à volta do mundo 
sem escalas. O balão, pilotado por 
Bertrand Piccard e Brian Jones fora 
projetado e construído pela Came-
ron Balloons, de Bristol. O Breitling 
Orbiter 3, quando cheio, ficava com 
55 m de altura. O gás propano que 
enchia os seis queimadores estava 
contido em 28 cilindros de titânio, 
montados em duas linhas nas late-
rais da gôndola. Preocupados com 
o consumo, a equipa adicionou 4 
recipientes extra de propano, que 
acabaram por ser necessários para 
terminar a viagem, que acabou por 
constituir mais um record para a fa-
mília Piccard. 
Iniciada a 1 de Março de 1999 esta 
volta ao mundo, em balão, sem es-
calas, terminou no dia 21 de Mar-
ço de 1999, depois de percorridos 
40.814km.
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e meia. Sob um sol radioso, o tomba-
dilho e o convés dos desportos, estão 
já cheios de alegres ranchos em tor-
neios de ténis, de ping-pong, de box 
e dos vários jogos desportivos de que 
o vapor dispõe. E a essa hora matinal 
também a piscina transborda de ama-
dores da natação, diante dum público 
numeroso, que se debruça sobre as 
varandas e as amuradas não sei bem 
se para gozar o espetáculo que ofe-
rece a mocidade desportiva, se para 
embeber os olhos na beleza sagrada 
dos fiordes que o vapor vai desenro-
lando.”
O que o jornalista não podia imaginar 
era que, poucos meses depois da sua 
memorável viagem a bordo do navio, 
este seria o lamentável palco de uma 
das mais sinistras tragédias que en-
sombrariam as semanas anteriores ao 
início da II Guerra Mundial: em maio 
de 1939, partiu de Hamburgo, na Ale-
manha, com 937 passageiros, na sua 
maioria refugiados judeus. A primei-
ra escala seria Cuba, onde seguiriam 
para os EUA, pois a maior parte de-

les estava numa lista de espera oficial 
para a obtenção dos vistos de entrada 
em terras norte-americanas. Todos os 
passageiros tinham recebido docu-
mentos que os autorizavam a desem-
barcar em solo cubano mas, quando 
o «St. Louis» atracou no porto de Ha-
vana, o presidente daquele país não 
aceitou as autorizações emitidas pelo 
seu próprio governo.
Depois de ser expulso do porto de 
Havana, o «St. Louis» teve que nave-
gar tão perto da costa da Flórida que 
todos podiam ver as luzes de Miami. 
O capitão enviou uma mensagem 
implorando por ajuda, para receber 
autorização para lá atracar e desem-
barcar os seus passageiros, mas foi em 
vão. Os navios da Guarda Costeira dos 
EUA foram enviados para patrulhar as 
águas territoriais norte-americanas de 
modo a não permitir que os passagei-
ros pudessem pular da embarcação 
e nadar rumo à liberdade, e também 
para não permitir que o navio apor-
tasse em solo americano. O «St. Lou-
is» foi obrigado a regressar à Europa. 

A Bélgica, a Holanda, a Inglaterra e 
a França aceitaram parte dos passa-
geiros, mas poucos meses depois os 
alemães invadiram a Europa ocidental 
e os passageiros que tinham desem-
barcado naqueles países acabaram ví-
timas da “Solução final” nazi. 
Passados oitenta anos e olhando para 
o que se passa diariamente nas águas 
do Mediterrâneo o destino dos refu-
giados continua a ser uma espécie de 
roleta onde a morte é probabilidade 
demasiado forte...  
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montados em duas linhas nas late-
rais da gôndola. Preocupados com 
o consumo, a equipa adicionou 4 
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e meia. Sob um sol radioso, o tomba-
dilho e o convés dos desportos, estão 
já cheios de alegres ranchos em tor-
neios de ténis, de ping-pong, de box 
e dos vários jogos desportivos de que 
o vapor dispõe. E a essa hora matinal 
também a piscina transborda de ama-
dores da natação, diante dum público 
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varandas e as amuradas não sei bem 
se para gozar o espetáculo que ofe-
rece a mocidade desportiva, se para 
embeber os olhos na beleza sagrada 
dos fiordes que o vapor vai desenro-
lando.”
O que o jornalista não podia imaginar 
era que, poucos meses depois da sua 
memorável viagem a bordo do navio, 
este seria o lamentável palco de uma 
das mais sinistras tragédias que en-
sombrariam as semanas anteriores ao 
início da II Guerra Mundial: em maio 
de 1939, partiu de Hamburgo, na Ale-
manha, com 937 passageiros, na sua 
maioria refugiados judeus. A primei-
ra escala seria Cuba, onde seguiriam 
para os EUA, pois a maior parte de-

les estava numa lista de espera oficial 
para a obtenção dos vistos de entrada 
em terras norte-americanas. Todos os 
passageiros tinham recebido docu-
mentos que os autorizavam a desem-
barcar em solo cubano mas, quando 
o «St. Louis» atracou no porto de Ha-
vana, o presidente daquele país não 
aceitou as autorizações emitidas pelo 
seu próprio governo.
Depois de ser expulso do porto de 
Havana, o «St. Louis» teve que nave-
gar tão perto da costa da Flórida que 
todos podiam ver as luzes de Miami. 
O capitão enviou uma mensagem 
implorando por ajuda, para receber 
autorização para lá atracar e desem-
barcar os seus passageiros, mas foi em 
vão. Os navios da Guarda Costeira dos 
EUA foram enviados para patrulhar as 
águas territoriais norte-americanas de 
modo a não permitir que os passagei-
ros pudessem pular da embarcação 
e nadar rumo à liberdade, e também 
para não permitir que o navio apor-
tasse em solo americano. O «St. Lou-
is» foi obrigado a regressar à Europa. 

A Bélgica, a Holanda, a Inglaterra e 
a França aceitaram parte dos passa-
geiros, mas poucos meses depois os 
alemães invadiram a Europa ocidental 
e os passageiros que tinham desem-
barcado naqueles países acabaram ví-
timas da “Solução final” nazi. 
Passados oitenta anos e olhando para 
o que se passa diariamente nas águas 
do Mediterrâneo o destino dos refu-
giados continua a ser uma espécie de 
roleta onde a morte é probabilidade 
demasiado forte...  

PC MAIS RÁPIDO QUE SUPERCOMPUTADOR

U
m grupo de físicos da Univer-
sidade Estadual de Moscovo, 
na Rússia, descobriu como 
usar um computador pes-

soal comum, como o que nós temos 
em casa, para resolver algumas das 
mais complexas equações da mecânica 
quântica, que até agora só eram resol-
vidas em supercomputadores.
E não se trata de uma mera substitui-
ção: de acordo com a equipa de Vladi-
mir Pomerantcev, o PC faz o trabalho 
muito mais rápido, resolvendo em 15 
minutos o que um dos maiores compu-
tadores do mundo, instalado na Uni-
versidade de Julich, na Alemanha, tem 
levado de 2 a 3 dias para calcular.
As equações, formuladas na década de 
60 pelo matemático Ludwig Faddeev, 
descrevem a dispersão de partículas 
quânticas, isto é, representa um aná-
logo na mecânica quântica da teoria 
newtoniana dos sistemas de três cor-
pos - usado para calcular a interação 
entre Sol, Lua e Terra, por exemplo. 
Com as equações de Faddeev abriu-se 
um campo totalmente novo da mecâ-
nica quântica, hoje conhecido como 
“física de sistemas de poucos corpos”.
No entanto, devido à incrível comple-
xidade dos cálculos, no caso de inte-
rações entre partículas realísticas, o 
sistema ficou fora do alcance dos físi-
cos por um longo período, até que os 
supercomputadores apareceram.
Agora, a equipa descobriu que bas-

ta um computador de mesa comum 
equipado com uma placa gráfica (GPU: 
Graphics Processing Unit) que custa à 
volta de €300 para resolver todas as si-
mulações quânticas realísticas de pou-
cos corpos em poucos minutos.
Ocorre que a principal dificuldade para 
resolver as equações de Faddeev é a 
integração do espalhamento das múl-
tiplas partículas quânticas, o que gera 
uma enorme tabela bidimensional, 
com dezenas ou centenas de milhares 
de linhas e colunas, com cada elemen-
to da matriz a ser o resultado de cálcu-
los muito complexos.
O que Pomerantcev percebeu é que 
essa tabela enorme pode ser encarada 
como uma tela com biliões de píxeis. 
Dessa forma, com uma boa placa grá-
fica, pode-se calculá-la de forma muito 
rápida e otimizada.
O que nem a equipa esperava é que o 
desempenho fosse tão grande.
“Chegamos a uma velocidade que se-
quer sonhávamos,” disse o professor 
Vladimir Kukulin, coordenador do traba-
lho. “O programa calcula 260 milhões 
de integrais duplas complexas num 
computador desktop em apenas três se-
gundos. Sem comparação com os super-
computadores!”
A simulação completa, que atualmente 
usa de dois a três dias do supercomputa-
dor, é solucionada em 15 minutos no PC.
O mais surpreendente é que os pro-
cessadores gráficos com a capacidade 

adequada, bem como uma enorme 
quantidade de software disponibiliza-
da para eles pelos próprios fabricantes 
das GPUs, como a NVidia, existem há 
quase dez anos, mas ninguém tinha 
tido a ideia de usá-los para resolver as 
simulações quânticas.
“Este trabalho, em nossa opinião, abre 
rotas completamente novas para ana-
lisar reações químicas nucleares e de 
ressonância,” disse Kukulin. “Ele tam-
bém pode ser muito útil para resolver 
um grande número de tarefas de com-
putação em física de plasma, eletrodi-
nâmica, geofísica, medicina e muitas 
outras áreas da ciência.”

A equipa está agora a organizar um cur-
so para mostrar, a outros investigadores 
interessados de todo o mundo, como 
usar os seus PCs para substituir os su-
percomputadores nesses cálculos.  

O supercomputador usado pela equipa foi substituído por um PC comum com uma GPU comprada no comércio. [Imagem: Vladimir Kukulin]

 O primeiro simulador quântico prático, apre-
sentado há poucos dias, mostra a viabilidade de 

simular também a “física de muitos corpos”. 
[Imagem: IQOQI/Harald Ritsch]
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NAVIOS DE CRUZEIRO ACUSADOS DE NÃO 
USAREM TECNOLOGIAS LIMPAS

A 
pesquisa anual da “Friends of the Earth” (FOE) 
sobre navios de cruzeiro revelou que, um número 
significativo de navios opera com estações de tra-
tamento de esgoto obsoletas. A NGO, que inves-

tigou 17 linhas, operando um total de 171 navios de cruzei-
ro, revelou que 40% usam tecnologia com cerca de 35 anos 
de idade e não cumprem com o regulamento para proteger 
as águas sensíveis. O relatório da FOE incidiu principalmente 
sobre as tecnologias de tratamentos de esgoto; redução da 
poluição do ar (se os navios têm shoreside ou purificadores 
instalados; e se eles usam combustível mais limpo do que 
o exigido por leis americanas e internacionais); bem como 
a conformidade com as normas de qualidade de água do 
Alasca para proteger as águas costeiras do estado; e por 
último a transparência.
Enquanto isso, a Cruise Lines International Association 
(CLIA) rejeitou as acusações, emitindo uma declaração em 
que afirma: “mais uma vez é lamentável que a FOE tenha 
emitido um relatório sobre a indústria de cruzeiros que é 
enganoso e impreciso. Através da CLIA, a indústria ofere-
ceu inúmeras vezes a possibilidade de um encontro com a 
FOE, porém as nossas sugestões foram sempre adiadas ou 
completamente ignoradas. Embora reconheçamos que este 
seja, em grande parte, um esforço de angariação de fundos 
para a FOE, também acreditamos que eles prestam um mau 
serviço ao público ao fornecerem informações inexatas.”
Lembrando os leitores que o relatório dos Amigos da Terra 
se baseia em fontes desatualizadas e não nos dados atuais 

disponíveis, a CLIA mais afirma que seus membros devem 
processar todos os esgotos através de sistemas de tratamen-
to que cumpram ou excedem os requisitos internacionais 
antes da descarga. Além disso, a indústria comprometeu-se 
a investir mais de 8 mil milhões de dólares americanos, na 
construção de navios de cruzeiro alimentados a gás natural 
o que permitirá uma redução nas emissões e uma maior 
eficiência energética.
O CEO da Silverstream Technologies, Noah Silberschmidt, 
um fornecedor de tecnologias de lubrificação a ar, salta em 
apoio dos operadores de navios de cruzeiro, dizendo: “es-
tamos vendo um interesse considerável dos operadores de 
cruzeiro, que querem oferecer garantias aos seus clientes 
que estão procurando proactivamente minimizar o impacto 
ambiental das suas operações. Eles estão a fazer isto andan-
do à frente das exigências regulamentares e implementando 
tecnologias limpas comprovadas que são fáceis de reajustar, 
simples de operar, proporcionam as vantagens de eficiência 
que são requeridas e não utilizem muito espaço na sua ins-
talação, o que tem impacto sobre a geração de receita.” Ele 
acrescenta que “Por esta razão, observamos aumento da 
absorção do setor cruzeiro.”
O apoio ao relatório da FOE vem do fornecedor de instala-
ções de tratamento ACO Marine. “O relatório da FOE pinta 
um quadro contrastante ao ambientalmente consciente ofe-
recido pelas linhas de cruzeiro,” disse Mark Beavis, director-
geral da ACO Marine. “estes 40% de navios de cruzeiro que 
ainda estão usando a tecnologia de tratamento de águas re-
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siduais desenvolvida na década de 1980 sugere que alguns 
deles não são capazes de atender aos requisitos normativos 
atuais. Certamente alguns desses navios serão incapazes de 
satisfazer as mais rigorosas exigências do MEPC.227 (64), 
que limita as quantidades de fósforo e nitrogênio descarre-
gadas no efluente tratado.”
A Disney Line foi a única empresa que recebeu uma nota 
alta atribuída pela FOE. O esgoto tratado impropriamente 
põe em perigo não apenas a vida marinha, mas também os 
surfistas e os consumidores de alimentos provenientes do 
mar, que contraem doenças gastrintestinais, quando expos-
tos a águas contaminadas com esgotos ou frutos do mar. 
Beavis expressou ainda uma outra preocupação: “Com uma 
tendência crescente para as expedições tipo cruzeiro em zo-
nas ecologicamente sensíveis, é fundamental para a conser-

vação ambiental que o setor cruzeiro adote as tecnologias 
de efluentes capazes de ajudar a prevenir a nitrificação dos 
nossos mares.”Enquanto a “Friends of the Earth” continua 
a empurrar os EUA para atualizar as suas normas de trata-
mento de esgoto sob a lei da água limpa, o activista ambien-
tal observou que um navio de cruzeiro médio com 3.000 
passageiros e tripulação produz cerca de 80.000 litros de 
águas residuais e cerca de 550.000 litro de água cinzenta 
por dia. O Diretor dos programas de oceanos e vasos da 
FOE, Marcie Keever, afirmou num comunicado à imprensa 
de Junho: “Com a passagem do noroeste agora aberta no 
verão, devido às alterações climáticas, a indústria de cru-
zeiros irá expandir os seus itinerários o que trará cada vez 
mais prejudicial poluição até mesmo nas áreas mais sensíveis 
como o Ártico”.  

A ENIDH PARTICIPOU COM ÊXITO NA REGATA 
TALL SHIPS RACES 2016 

A 
cidade de Lisboa foi uma vez mais anfitriã dos maiores 
veleiros do mundo, reunidos para participar na regata 
Tall Ships Races que se realiza há 60 anos, desde que 
com partida de Torbay, no Reino Unido, e chegada a 

Lisboa, se realizou a primeira regata.
Esta regata tem mantido ao longo dos aos a missão de “Promo-
ver o treino de Vela e Mar junto dos Jovens de todo o mundo.”
Na regata deste ano participaram 51 grandes veleiros, que 
estiveram em Lisboa durante quatro dias, durante os quais 
abriram os portalós aos portugueses que formaram grandes 
filas para visitarem as embarcações e perceberem como se 
vive a bordo.
No passado ia 25 de Julho, estes grandes veleiros fizeram 
um grande desfile no rio Tejo para gáudio de milhares de 
Lisboetas que não regatearam o apoio a este importante 
evento náutico, que ao despedir-se de Lisboa e de Portugal 
rumava a Cádiz no cumprimento de mais uma etapa.
A ENIDH, Escola Náutica, que formou a maioria dos nossos 

leitores, participou na regata com 50 alunos e professores 
que embarcaram no navio Santa Maria Manuela em Lisboa, 
tendo o navio chegado a Cádiz no dia 28 de manhã. 
Segundo lemos no site da Escola, a viagem correu da melhor 
forma, tendo os alunos realizado as escalas de trabalho a 
bordo como é prática habitual neste tipo de viagens. Deste 
modo, puderam tomar conhecimento com as diversas ati-
vidades de bordo, nomeadamente prática de navegação, 
máquinas, entre outras atividades náuticas.
Segundo o relato dos professores da Escola que participa-
ram na regata, os objetivos globais desta iniciativa foram 
globalmente atingidos, tendo os alunos manifestado todo 
o interesse em repetir esta experiência náutica na próxima 
regata. O regresso a Lisboa realizou-se em autocarro.
Fazemos aqui eco do agradecimento que a ENIDH dirigiu 
aos Bombeiros Voluntários do Dafundo pela colaboração 
prestada ao disponibilizaram um autocarro de 50 lugares 
para realizar o transporte até Lisboa.   
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À ESPREITA DAS FROTAS ALHEIAS: 
O PETROLEIRO FINLANDÊS «THORNBURY»

E
m maio transato o navio petroleiro «Thornbury», da 
empresa finlandesa Lundqvist Rederierna, esteve em 
reparação geral nos estaleiros Damen em Brest (Fran-
ça), depois de já ali ter estado em 2006 e 2011, o 

que tem sucedido com os outros três Aframax, seus géme-
os, também pertencentes à frota do mesmo armador.
As características principais do navio são as seguintes:

Nº identificação IMO............... 9226970
Dimensões.............................. 248 m x 43 m x 19,8 m
Calado.................................... 13,5m
Deslocamento......................... 98 893 tdw
Propulsão............................... motor B&W 5S70MC
Potência/velocidade................ 14049 kW /15,2 nós
Ano de construção................. 2001
Estaleiro.................................. Daewoo, Coreia
Pavilhão.................................. Bahamas	

O intervalo entre docagens está hoje quase normalizado 
nos cinco anos, que é o tempo de durabilidade das atu-
ais tintas anti-fouling, mas o armador estava convicto da 
urgência da intervenção, porque o navio estivera sujeito a 
períodos significativos de paragens ou de velocidade redu-
zida devido às condições do mercado, acentuando-se as-
sim a forte probabilidade de depósitos no casco. Por isso a 
decapagem com água à pressão seria das operações mais 
essenciais a cumprir na estadia em estaleiro, que também 
incluiria a substituição de parte significativa da corrente da 
âncora.

Além das imagens relativas ao navio a entrar no porto, e 
depois já em doca seca, privilegiamos muito naturalmente 
o excelente aspeto da Casa das Máquinas, quando ele esta-
va em vias de sair da doca.  
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A 
legislação em vigor, que tem por objetivo salva-
guardar as vidas humanas em situação de incêndio 
em Edifícios -  inserida na Portaria nº 1532/2008 
de 29 de dezembro -, dá particular atenção ao 

número, à dimensão e à localização das saídas por onde se 
possa garantir a eficiente evacuação. Isso implica a possibi-
lidade de se distribuírem por elas todo o efetivo existente 
nesse espaço e minimizando a possibilidade de percursos 
em impasse.
Uma das razões porque, em salas de espetáculo em anfi-
teatro se veem saídas de emergência junto ao palco tem a 
ver com o cumprimento da regra de pelo menos metade da 
capacidade de evacuação exigida para o local seja situada 
abaixo do nível médio do pavimento.
A largura útil das saídas e dos caminhos de evacuação é 
medida em unidades de passagem (UP) e deve ser assegu-
rada desde o pavimento, ou dos degraus das escadas, até à 
altura de 2 m.
Salvo os casos específicos em que elas deverão ser sobredi-
mensionadas, todos os edifícios comportando mais de 200 
pessoas e recintos ao ar livre com mais de 600, deverão ter 
saídas de emergência com uma largura mínima de 1,4 me-
tros (que equivalem a 2 UP). Os quadros XXXI e XXXII, dire-
tamente colhidos no Regulamento, permitem calcular o nú-
mero mínimo de saídas a contemplar num edifício ou num 
recinto ao ar livre. E, como existem sempre exceções, quan-
do se criam leis, elas também surgem neste caso. Assim:

- �é aceite a utilização de portas de largura inferior a 1 UP 
(0,9 m) em locais de risco A (o menos grave) em habitações 
ou com efetivo inferior a 20 pessoas;

- �é exigida a largura mínima de 2 UP (1,4 metros) nas portas 
dos espaços com efetivos superiores a 50 pessoas em pisos 
abaixo do nível de saída para o exterior ou acima do plano 
de referência em edifícios com altura superior a 28 m;

- �é exigida a mesma largura mínima em locais de risco D, ou 
seja contendo pessoas acamadas ou crianças com idade 
inferior a seis anos, salvo quando são em número inferior 
a três, situação em que passa a ser aceite a largura de 1,1 
metros.

Outro critério previsto pela legislação é o que prevê a dis-
tância máxima a percorrer por qualquer pessoa dentro de 
um edifício ou recinto entre o sítio onde está e a saída de 
emergência mais próxima, quando é emitido o sinal acústi-
co de evacuação. A lei exige que os caminhos horizontais 
de evacuação devem proporcionar o acesso rápido e seguro 
às saídas de piso através de encaminhamentos claramente 
traçados, preferencialmente retilíneos, com um número mí-
nimo de mudanças de direção e tão curtos quanto possível.
A distância máxima a percorrer nos locais de permanência 
em edifícios até ser atingida a saída mais próxima para o 
exterior ou para uma via de evacuação protegida, deve ser 
de 15 m nos pontos em impasse ou 30 m nos pontos com 
acesso a saídas distintas.

Regulamento técnico de segurança contra incêndio em edifícios 

AS SAÍDAS POR ONDE SE GARANTE A 
EFICIÊNCIA DAS EVACUAÇÕES EM EDIFÍCIOS



SEGURANÇA

16 Agosto 2016 - Digital 20 Revista Técnica de Engenharia

No caso de locais amplos cobertos, com área superior a 
800 m2, no piso do plano de referência com saídas diretas 
para o exterior, é admissível que a distância máxima seja 
aumentada em 50 %. No caso de locais ao ar livre, é aceite 
duplicar essa distância padrão de 30 metros.
Vimos em anteriores artigos que os locais de risco A são 
aqueles em que o efetivo não comporta riscos especiais e o 
efetivo não exceda 100 pessoas, ou 50 em caso de se tratar 
de público. Nestes espaços o mobiliário, os equipamentos 
e os elementos decorativos devem ser dispostos de forma 
que os percursos até às saídas sejam clara e perfeitamente 
delineados. E, quando possuem área superior a 50 m2 a 
largura mínima de cada saída deve ser de 1 UP (0,9 m).
Nos locais de risco B (aqueles que são acessíveis ao público 
ou ao pessoal afeto ao estabelecimento, com um efetivo 
superior a 100 pessoas ou um efetivo de público superior 
a 50 pessoas, em que mais de 90 % dos ocupantes não 
se encontrem limitados na mobilidade ou nas capacidades 
de perceção e reação a um alarme ,e em que as atividades 
nele exercidas ou os produtos, materiais e equipamentos 
que contém não envolvam riscos agravados de incêndio) 
ou de risco F (os que possuam meios e sistemas essenciais 
à continuidade de atividades sociais relevantes, nomeada-
mente os centros nevrálgicos de comunicação, comando 
e controlo) o mobiliário e os equipamentos dispostos nas 
proximidades dos percursos de acesso às saídas devem ser 
solidamente fixados ao pavimento ou às paredes sempre 
que não possuam peso ou estabilidade suficientes para 
prevenir o seu arrastamento ou derrube, pelos ocupantes, 
em caso de fuga precipitada.

Nos espaços amplos cobertos onde não for possível delimi-
tar os caminhos horizontais de evacuação por meio de pa-
redes, divisórias ou mobiliário fixo, esses caminhos devem 
ser claramente evidenciados, dispondo de largura adequada 
ao efetivo que servem, medida em números inteiros de UP:
Nos locais de risco B em espaços fechados e cobertos, ser-
vidos por mesas, em que a zona afeta à sua implantação 
possua uma área superior a 50 m2, devem ser satisfeitas as 
seguintes condições:
 - �quando as mesas forem fixas, deve ser garantido, para 

circulação de acesso, um espaçamento entre elas com 
largura mínima de 1,5 m;

 - �quando as mesas não forem fixas, a soma das suas áreas 
não pode exceder 25% da área da zona afeta à implan-
tação das mesmas.

Nesses mesmos locais de risco B e onde existam eventos 
devem ser previstos espaços para os respetivos equipamen-
tos e ductos ou tubagens para alojar os cabos correspon-
dentes. Quando a natureza do evento obrigue o público a 
percorrer um determinado percurso, sempre que possível, 
este deve ser estabelecido em sentido único.
No caso de locais de risco D, já anteriormente tipificados 
como integrando lares de idosos ou jardins de infância, as  
saídas devem conduzir diretamente a vias de evacuação 
protegidas ou ao exterior do edifício.
Em espaços afetos a espetáculos ou a eventos desporti-
vos, onde se concentrem mais de 1000 pessoas se forem 
cobertos ou 15 mil se forem ao ar livre devem existir locais 
reservados a espectadores limitados na mobilidade ou na 
capacidade de reação a um alarme, estabelecidos de modo 
a serem servidos por caminhos de evacuação adequados a 
locais de risco D ou disporem, sempre que possível, de vão 
de acesso direto dos respetivos lugares a esses caminhos 
de evacuação, prevendo, junto a cada lugar de espectador 
nessas condições, um para o respetivo acompanhante.

QUADRO XXXI - Número mínimo de unidades de passagem em 
espaços cobertos

Efectivo Número mínimo de UP

1 a 50 Uma

51 a 500 Uma por 100 pessoas ou fracção, mais uma

Mais de 500 Uma por 100 pessoas ou fracção

QUADRO XXXII - Número mínimo de unidades de passagem em 
recintos ao ar livre

Efectivo Número mínimo de UP

1 a 150 Uma

151 a 1500 Uma por 300 pessoas ou fracção, mais uma

Mais de 1500 Uma por 300 pessoas ou fracção




